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SAÚDE MENTAL

Licenças do trabalho 
crescem quase 83%

Números do Ministério da Previdência Social mostram que afastamentos, no DF, entre 2023 e 2024, se deram, principalmente, 
por casos de ansiedade e depressão. Especialistas apontam que características da capital federal contribuem para o problema

O 
Distrito Federal registrou, em 
2024, mais de 14 mil afastamen-
tos de trabalhadores devido a si-
tuações relacionadas com saú-

de mental, segundo levantamento do 
Ministério da Previdência Social. O nú-
mero, que representa um aumento de 
82,7% em relação a 2023, envolve pa-
cientes com quadros psicológicos varia-
dos. Em destaque estão a ansiedade e a 
depressão, manifestadas tanto em epi-
sódios eventuais ou resultantes de trans-
torno depressivo recorrente.

“Minha apatia, desânimo e desespe-
ro foram se aprofundando ao longo dos 
meses, apesar da medicação, que me 
ajudou a cortar os choros diários. Era 
torturante não só manter o autocuida-
do, mas ir trabalhar”, conta Lucas (nome 
fictício). Servidor público com 55 anos 
de idade, ele obteve uma licença para 
buscar se equilibrar emocionalmente.

Adoecido pela ansiedade e depressão, 
o paciente conta que tentou ao máximo 
evitar o afastamento. “Apesar de ofertas 
da chefia para tratamento, eu me recu-
sava a fazê-lo por achar que continuar 
trabalhando podia me ajudar de alguma 
forma”, relata. Em determinado momen-
to, porém, o esforço de Lucas foi por ter-
ra. “Um dia, a situação chegou ao limite. 
Disseram-me que, no trabalho, duran-
te uma crise, bati a cabeça na parede, o 
que obrigou meus superiores a me im-
por um afastamento de 30 dias e ajuda 
psicológica”, diz.

Causas

O número de afastamentos do ano 
passado é quase o dobro do período an-
terior (7.686 mil). Esses registros vinham 
em crescente, dado que em 2022 foram 
5. 846 pedidos. Para a professora do Pro-
grama de Direitos Humanos da Univer-
sidade de Brasília (UnB) e doutora em 
Sociologia, Elen Geraldes, o aumento 
pode ser relacionado à covid. “Na pan-
demia, aconteceu uma transformação 
no universo do trabalho. Antes parecia 
assustador um emprego exclusivamente 
on-line, com o uso das tecnologias. Du-
rante a quarentena, isso se tornou uma 
realidade. As pessoas se acostumaram 
com o trabalho de casa, que permitia a 
elas uma rotina diferente com mais pos-
sibilidades. Depois, foram realocadas no 
regime presencial, sem o acolhimento e 
adaptação correta”, comenta.

Para a pesquisadora, singularidades 
de Brasília também podem intensificar 
a sensação de deslocamento e solidão. 
“Na cidade, existem quase castas, de 
quem é concursado, terceirizado e por 
aí vai. São tipos de remuneração, de si-
tuação, de segurança diferentes. E essa 
comparação leva a um desgaste psicoló-
gico”, explica. Geraldes ressalta também 
o problema do assédio no ambiente de 
trabalho. “Muitas vezes, a natureza do 
trabalho que se dá no DF, o trabalho po-
lítico, que envolve tensionamentos, vi-
sões de mundo diferentes, cobrança de 
resultados, tudo isso pode ser um ele-
mento de agravamento à saúde men-
tal”, completa.

A professora destacou que uma par-
cela de trabalhadores não contabiliza-
da nos dados do Ministério: quem atua 
como pessoa jurídica. Em abril de 2024, 
havia mais de 412 mil microempreende-
dores Individuais (MEI) no DF. Sem di-
reitos garantidos pelas Leis do Trabalho 
(CLT), na opinião dela, eles estão larga-
dos à própria sorte em caso de adoeci-
mento. “MEI perde direitos e acaba sen-
do muito cobrado, às vezes mais do que 
quem trabalha com carteira assinada”, 
opina Geraldes.

“Embora ser PJ me permita ter mais 
liberdade, os direitos fazem falta. Não 
tenho férias, não tenho segurança ne-
nhuma caso eu fique doente e precise 
me afastar”, conta um gestor de tráfe-
go, de 29 anos, que pediu anonimato. 
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No consultório, vejo muitas 
pessoas chegarem com a mes-
ma dúvida: “O que estou sen-
tindo é normal ou pode ser um 
transtorno?” Essa incerteza é 
comum porque tanto a ansie-
dade quanto a depressão po-
dem começar de forma sutil, se 
misturando à rotina até que o 
peso parece insustentável.

E distinguir um estresse pas-
sageiro de um adoecimento psí-
quico é desafiador, mas a dife-
rença está na frequência, inten-
sidade e o impacto dessas emo-
ções na sua vida. De acordo com 
o Manual Diagnóstico e Estatís-
tico de Transtornos Mentais (DS-
M-5-TR), a ansiedade frequen-
temente se manifesta como uma 
sensação constante de inquieta-
ção. A pessoa se preocupa o tempo 
todo, sente que precisa estar sem-
pre no controle e tem dificuldade 
para relaxar. No corpo, isso se re-
flete como insônia, tensão mus-
cular, fadiga e até sintomas físi-
cos como dor no peito ou falta de 
ar. Já a depressão tem um tom di-
ferente. No consultório, é comum 
ouvir frases como “eu já não sinto 
vontade de fazer nada como an-
tes” ou “parece que tanto faz, na-
da muda”. Os sinais incluem um 
cansaço persistente, perda de in-
teresse em atividades antes pra-
zerosas, alterações no sono e ape-
tite, além de pensamentos recor-
rentes de inutilidade ou culpa.

Mas sentir ansiedade e triste-
za em algumas situações é nor-
mal. O problema surge quando 
essas emoções não vão embora 
e começam a dificultar seu dia 
a dia. Na perspectiva da Terapia 
Cognitivo Comportamental, tan-
to a ansiedade quanto a depres-
são estão associadas a padrões 
de pensamento e comportamen-
to que mantêm e reforçam o so-
frimento. Por exemplo, alguém 
com ansiedade pode evitar com-
promissos por medo de não dar 
conta, o que reduz momentanea-
mente a tensão, mas aumenta a 
insegurança no longo prazo. Já 
alguém com depressão pode ter 
pensamentos como “nada mais 
faz sentido” sou “eu queria su-
mir”, o que pode levar ao isola-
mento e à piora do quadro clíni-
co. Essas “armadilhas” da mente 
são automáticas e difíceis de per-
ceber, mas podem ser modifica-
das com o tratamento adequado.

Se você sente que esta cons-
tantemente esgotado, procrastina 
por medo de falhar, perde o pra-
zer nas coisas que antes faziam 
sentido ou percebe que suas emo-
ções estão “dominando” sua vida, 
é hora de buscar ajuda. Conversar 
com um psicólogo e, se necessário, 
um psiquiatra, pode ser o primei-
ro passo para compreender e tra-
tar o que está acontecendo. Afi-
nal, saúde mental não se resolve 
com soluções rápidas ou mágicas, 
mas com o cuidado certo.

Karolyne Melo, psicóloga

Ansiedade 
e depressão: 
quando buscar 
ajuda?

Artigo

O que é burnout? 

Burnout, ou Síndrome do Esgo-
tamento Profissional, se caracteri-
za pela exaustão física e emocional 
do paciente, que também apresen-
tam sentimentos de fracasso e des-
motivação. Os primeiros sinais in-
cluem cansaço extremo, insônia e 
alterações de humor. O tratamen-
to envolve terapia, técnicas de re-
laxamento, mudanças no estilo de 
vida e, em alguns casos, medicação.

“Em vários momentos eu senti que 
precisava de um tempo, me senti a 
beira de um burnout e simplesmente 
não pude me resguardar porque se eu 
não trabalhar eu não recebo”, comple-
ta. Para ele, ser uma pessoa jurídica o 
sobrecarrega muito mais com respon-
sabilidades do que um trabalhador 
CLT. “Caso algo dê errado ou os resul-
tados da empresa não saiam como es-
perados, é muito mais simples culpar 
quem tem um vínculo de PJ. A pres-
são é muito grande, tudo isso afeta o 
psicológico. Falta empatia”, lamenta.

O psicólogo Wanderson Neves expli-
ca que pacientes com depressão podem 
ter uma piora com as responsabilidades 
e compromissos do dia a dia profissio-
nal. “A sobrecarga de tarefas, pressão por 
resultados e falta de equilíbrio entre vida 
pessoal e profissional podem levar ao es-
gotamento emocional”, analisa. Segun-
do ele, a ansiedade, por sua vez, se ma-
nifesta ainda mais, no indivíduo deses-
tabilizado com a rotina laboral.

Garantias

Por lei, o empregado pode se afas-
tar, com atestado psicológico, emitido 
por um psicólogo, por até 15 dias. Se 
o caso necessitar um período maior, 
o afastamento é um direito concedi-
do pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS). Para isso, o trabalhador 
deve passar por perícia médica e apre-
sentar o atestado e o solicitação de li-
cença. Contudo, mesmo com essa ga-
rantia legal, muitos profissionais que 
estão adoecidos têm medo de reque-
rê-la por temer até perder seu empre-
go ou alguma represália.

Cristiane Vieira, advogada do escri-
tório Ferraz dos Passos, esclarece que o 
beneficiado por esse direito específico 
não pode ser demitido no período de 
afastamento. E se a demissão ocorrer 
durante a licença, existe a possibilida-
de de que a Justiça a reverta e ainda de-
termine que o empregador pague mul-
tas e até indenizações.

Responsabilidade

Para o Gerente Executivo da área de 
Gente e Cultura da Bancorbrás, Sérgio 
Garcia, identificar o adoecimento do  fun-
cionário é, inicialmente, papel do gestor. 
De acordo com ele, é necessário identifi-
car a causa dos problemas para que se-
jam tratados da melhor forma possível, até 
mesmo com o remanejamento do funcio-
nário dentro da empresa, em uma situa-
ção que contribua para seu bem-estar. “A 
partir da percepção de uma anormalida-
de, ele deve orientar para que essa pes-
soa busque uma ajuda especializada”, diz.

Ele frisa que, durante o processo de 
afastamento, a empresa deve acompa-
nhar seu empregado, prezando pela sua 
privacidade. “Isso quem faz, normal-
mente, é um técnico de medicina e segu-
rança de trabalho, com muito cuidado, 
para não ferir a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), porque como nós esta-
mos falando de dados sensíveis não po-
demos ser invasivos.” Garcia considera 
que, para manter a mente do trabalha-
dor saudável, a empresa pode adotar es-
tratégias como acesso a academias, clu-
bes de corrida e viagens, além de manter 
um local seguro e de qualidade para o 
trabalho. “É papel da liderança garantir 
um ambiente saudável e sem nenhum 
tipo de assédio, discriminação, perse-
guição dentro do ambiente interno”.


